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1) DADOS GERAIS RELACIONADOS À OBRA 

• CONTRATO nº : 70/2011  – SMO 

• OBJETO :  execução de obras de pavimentação, drenagem e saneamento na 

área da O/SUBOP/CGO/4ª.GO-XVIIIª AR-AP-5.3, na Comunidade Vale dos 

Palmares, em Paciência. 

• EMPRESA :  Silo Engenharia Ltda. 

• LICITAÇÃO: Concorrência nº 16/2011 

• CONTRATO - TCMRJ N º: 40/002.874/2011 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:  06/370.357/2011 

• PT: 15.03.15.451.0353.1718 

• DATA DE INÍCIO: 18/07/2011 

• DATA DE TÉRMINO (aceitação provisória): 20/02/2013 

• SUSPENSÃO NA CONTAGEM DE PRAZO: 23/05/2012 a 31/07/2012 

• PRAZO EFETIVO (aceitação provisória – data de iníci o): 583 dias 

• VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 5.032.696,01 

• VALOR TOTAL EMPENHADO (FINCON): R$ 5.032.695,54 

• VALOR TOTAL LIQUIDADO (FINCON): R$ 5.032.695,54 

• MEDIÇÕES REALIZADAS : não houve 

• FISCAIS DE OBRA :  José Luiz de Souza Netto 

          Cézar Marques Moura 

          Maurício Pedreira 

 

• TERMOS RELACIONADOS E SITUAÇÃO:  
 

Termo Tipo Nº TCMRJ Situação 

Edital CO 16/11 
Instrumento 
convocatório 

40/1930/11 Conhecido e arquivado em sessão de 18/05/2011. 

Contrato nº 70/11 
Instrumento 

pactual 
40/2874/11 Conhecido e arquivado em sessão de 04/04/2012. 

1º TA nº 142/11 
Prorrogação de 
prazo (60dias) 

40/6899/11 Conhecido e arquivado em sessão de 04/04/2012. 



Processo TCMRJ 40/005043/2012 

Data    16/08/2012 Fls 

    Rubrica 

SGCE / 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo  

 

J:\CADASTRO\SMO\2011\Ct 70-11 - Obras de pavimentação, drenagem e saneamento - Vale dos 
palmares\3ª visita - aceitação\Relatório 3ª visita-REVISADO.doc              
 

 

 

 

Termo Tipo Nº TCMRJ Situação 

2º TA nº 25/12 
Prorrogação de 
prazo (60dias) 

40/2058/12 Conhecido e arquivado em sessão de 06/08/2012. 

3º TA nº  64/12 
Prorrogação de 
prazo (30dias) 

40/3544/12 Conhecido e arquivado em sessão de 19/12/2012. 

4º TA nº  79/12 
Alteração da 
planilha de 

quantidades 
40/4225/12 Conhecido e arquivado em sessão de 19/12/2012. 

 

2) DOCUMENTOS RECEBIDOS 

DESCRIÇÃO Destino 

 - Publicação da Aceitação Provisória da obra, no D.O Rio nº 225 de 21/02/2013. 

- Nomeação da Comissão para Aceitação Provisória da obra, no D.O Rio nº 224 
de 20/02/2013. 

- Mídia digital tipo CD-R, contendo desenhos do registro “As Built” da obra 

- Resposta a questionamentos de visitas anteriores 

Em papéis de 
trabalho e pasta 
digital da 2ª IGE 

 
A resposta a questionamentos de visitas anteriores foi recebida em momento 

posterior à realização da visita, enquanto o relatório encontrava-se em elaboração.  

3) -PONTOS DE DILIGÊNCIA ATENDIDOS - RETROSPECTIVA DAS  VISITAS 
ANTERIORES 

1ª Visita: Abrangência 1ª a 6ª medição 

Irregularidade(s) ou Questionamento(s) Atendimento  

b) Justificar o motivo da medição extrapolada dos itens listados no anexo 7 
(do 1º relatório) e confirmar que não haverá acréscimo ao contrato, 
conforme havia informado a fiscalização na ocasião da visita. 

2ª visita 
(fls 23) 

c) Encaminhar a memória de cálculo da 6ª medição, não entregue com as 
demais. 

2ª visita 
(fls 23) 

g) Esclarecer o motivo de medição apartada de topógrafos, tendo em vista 
que os serviços de topografia incluem esses profissionais em suas 
composições. 

2ª visita 
(fls 26) 
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4) ANÁLISE DO 2º RETORNO AOS QUESTIONAMENTOS DA 1ª VISITA 

4.1) Item 8a – Licenciamento ambiental 

� Questão em pauta 

Solicita-se o encaminhamento do Licenciamento Ambiental da obra a ser 

emitido pela SMAC, conforme previsto pelo Decreto Municipal nº 28.329/2007, ou, caso 

este tenha sido dispensado, a Certidão de Dispensa de Licenciamento prevista na 

Resolução SMAC nº 453/2008. 

� Retorno da Jurisdicionada 

No período de execução das obras não houve exigência quanto a necessidade 

de expedição de licença ambiental para obras da CGO. No entanto, hoje a SMAC emite 

licença ou a dispensa desta para todas as obras da CGO, avaliadas caso a caso. 

� Análise do retorno 

Não atendido.  A jurisdicionada informou sobre a inexigência da licença sem 

nenhuma comprovação. Solicita-se, portanto, um documento comprobatório da 

dispensabilidade da licença. 

 

� 2º Retorno 

Encaminhado documento inserido à fl. 3 do Anexo 04. 

� Análise do 2º Retorno 

Atendido.  Foi apresentada certidão de isenção de licenciamento ambiental nº 

000825, conforme consta cópia no Anexo 04. 

 

4.2) Item 8d – Escoramento de valas 

� Questão em pauta 

Medição 01 – Item 08 – Escoramento simples de vala – observou-se que o 

escoramento é medido em toda a extensão da vala, pressupondo-se que há utilização 

de madeira nova para toda a área a ser escorada. Sabe-se que isto não ocorre de fato, 
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pois a madeira é reaproveitada ao longo do comprimento escavado, desmontando-se e 

remontando-se o escoramento periodicamente. 

Verificar a possibilidade de redução no quantitativo de escoramento de vala. 

Caso não seja possível, justificar o motivo. 

� Retorno da Jurisdicionada 

As obras encontram-se concluídas. O item “escoramento de vala” foi medido de 

acordo com as condições locais da obra e conforme maneira prevista para sua 

utilização. 

� Análise do retorno 

Não atendido.  A fiscalização não abordou em sua resposta a possibilidade de 

reaproveitamento da madeira e ainda, quando expõe “...conforme maneira prevista 

para sua utilização.”, não aponta documento ou bibliografia técnica que justifique a sua 

resposta. 

 

 

� 2º Retorno 

Em ruas estreitas como as da comunidade Vale dos Palmares, existe a 

impossibilidade de circulação pela população junto a lateral das valas escavadas, sem 

que haja o escoramento, obrigando a utilização deste em toda a extensão das ruas, 

becos e travessas de modo a evitar paralisação dos serviços de escavação, 

posicionamento e reaterro de galerias no trecho todo da rua, em detrimento da retirada 

e recolocação do mesmo. O contrato disponibilizou originalmente, a possibilidade de 

escoramento pleno ao longo de toda a drenagem, e em nada o procedimento gerou de 

acréscimo aos custos contratuais. Na composição do item MT 05.35.0050(B), não há 

menção quanto ao reaproveitamento.  

� Análise do 2º Retorno 

Atendido.  A fiscalização informa que há necessidade de escorar as valas em 

toda extensão pela manutenção da segurança dos moradores locais. 
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4.3) Item 8e – Possibilidade de reaterro com materi al distinto 

� Questão em pauta 

Verificar a possibilidade de permuta do serviço de reaterro de vala com pó-de-

pedra pelo item MT 15.05.0250 (reaterro com material de boa qualidade). Caso não 

seja possível, justificar o motivo. 

� Retorno da Jurisdicionada 

Considerada a necessidade de material com as características adequadas a 

correta compactação das valas, com as redes muitas vezes assentes sobre a projeção 

das valas antes existentes (situação comum em becos e travessas) e também 

adequadas a servir para o subleito do futuro pavimento, optou-se pela utilização de pó-

de-pedra, nas quantidades medidas. 

� Análise do retorno 

Não atendido.  Não foi esclarecido pela fiscalização porque o pó-de-pedra é 

mais adequado como aterro de valas para a obra em questão. 

 

� 2º Retorno 

Em resposta ao questionamento quanto ao reaterrro da vala de drenagem com 

pó de pedra, temos a complementar o esclarecimento proposto anteriormente. O 

reaterro com pó de pedra é utilizado necessariamente até a geratriz superior do tubo a 

fim de obtermos, na rede de drenagem, apoio lateral do tubo para evitar o 

deslocamento lateral não danificando os rejuntamentos. A utilização do pó de pedra 

acima da geratriz superior fez-se necessária para manter o suporte(CBR) adequado ao 

dimensionamento do pavimento, CBR ≥ 60. Observa-se que a utilização de material 

não granular no reaterro da vala sobre a geratriz superior comprometeria a qualidade 

do pavimento, sujeito ao efeito “sanduíche”: material expansivo entre rígidos. 

Observamos que como citado no esclarecimento anterior, assentou-se a nova 

rede na projeção da rede anterior, e pelo estado precário desta cava apresentava 

contaminação. Portanto, pelo exposto apresentamos os esclarecimentos, que 
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nortearam a decisão desta fiscalização a fim de obtermos a melhor técnica e qualidade 

das obras em execução. 

� Análise do 2º Retorno 

Atendido.  A questão foi esclarecida. 

 

4.4) Item 8f – Distâncias de transporte 

� Questão em pauta 

Medições 01, 02 e 03 – Item 19 – Há discordância entre as distâncias de 

transporte consideradas na memória de cálculo, variando entre 10 a 35 Km, apesar de 

ter sido apresentada licença de descarte de resíduos de construção civil para apenas 

uma localidade. 

Esclarecer a discordância das distâncias de transporte apontadas acima. 

� Retorno da Jurisdicionada 

A distância de transporte de 35 Km verificada na 2ª medição se deu em função 

de que no período de 17/08 à 15/09 foi utilizado como local de “bota-fora” a empresa 

ASPE Bandeirante, localizada na Estrada dos Bandeirantes, 10.333, em Curicica. Esta 

substituição provisória de local de descarte de resíduos se deve em razão de o local 

inicialmente utilizado e apresentado a esta Corte estar em fase de renovação de 

licença ambiental, o que impossibilitava o descarte formal regularizado. 

A distância de 10Km utilizada no item 19 da 1ª medição ocorreu por erro de 

digitação e que não verificado em tempo hábil impediu a tramitação formal da sua 

correção não causando porém, prejuízo ao erário público. Nas demais medições, foram 

apontadas as distâncias de 15Km conforme memórias de cálculo e de acordo com o 

ocorrido na obra. 

� Análise do retorno 

Não atendido. Na 1ª visita foi apresentada Licença Ambiental da empresa 

“Castilho Alves Terraplenagem e Extração de Saibro Ltda EPP” para a utilização deste 

como local de “bota-fora”. A referida licença tem vencimento em 2017, o que contradiz 

o anteriormente alegado pela fiscalização. Some-se a isto a não apresentação de 



Processo TCMRJ 40/005043/2012 

Data    16/08/2012 Fls 

    Rubrica 

SGCE / 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo  

 

J:\CADASTRO\SMO\2011\Ct 70-11 - Obras de pavimentação, drenagem e saneamento - Vale dos 
palmares\3ª visita - aceitação\Relatório 3ª visita-REVISADO.doc              
 

 

 

Licença da empresa diversa mencionada. Solicita-se confirmar o local de descarte que 

corresponde aos 15Km informados através de apresentação de nova licença do local. 

 

� 2º Retorno 

Retorno inserido à fl. 2 do Anexo 04. 

� Análise do 2º Retorno 

Atendido. Confirmado o local de descarte. A medição equivocada não causou 

danos ao erário. 

 

4.5) Item 8h – Aparente redundância em medições 

� Questão em pauta 

Medição 02 – Itens 20, 21, 22 e 23 – Notou-se uma aparente redundância na 

medição destes itens. O valor de 1.665,47 toneladas é mencionado por 4 vezes. 

Esclarecer a aparente redundância. Corrigir se for o caso. 

� Retorno da Jurisdicionada 

Os itens 20, 21, 22 e 23 referem-se a transporte horizontal e vertical, medidos 

encosta acima e encosta abaixo, compatíveis com as quantidades e serviços 

executados na obra e de acordo com a geografia local onde está instalada a 

comunidade. 

 Análise do retorno 

Não atendido. A memória de cálculo aponta o seguinte: inicialmente uma 

carga manual de uma quantidade de 1.665,47t de material e, em seguida, o transporte 

desta quantidade em carrinhos de mão e manualmente (morro acima e morro abaixo). 

Logo, parece incoerente supor que a mesma quantidade que havia sido transportada 

por carrinho de mão, tenha sido igualmente transportada manualmente, tanto encosta 

acima, quanto encosta abaixo. Esta hipótese pode ocorrer, porém, acredita-se ser 

muito improvável. 
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� 2º Retorno 

Atendo-se ao item 7 – Escavação manual, somadas as extensões das ruas 

Daniela Perez e Betina, que somam 95,10m, com difícil acesso de veículo ou 

equipamento, todo o procedimento deu-se de forma manual, inclusive o deslocamento 

do material escavado, ora transportado encosta acima, ora abaixo e também no sentido 

horizontal. Ressalto que os somatórios do deslocamento totalizam 6,00dam, ou seja, 

60,00m que equivalem a 63,09% da extensão total trabalhada, não ocorrendo portanto 

sobreposição de serviços. 

� Análise do 2º Retorno 

 Atendido.  O total transportado manualmente corresponde a 6,00dam, 

separados em 03 formas de transporte (horizontal em carrinho de mão, manual encosta 

abaixo, manual encosta acima). 

 

4.6) Item 8i – Aparente incoerência na medição 

� Questão em pauta 

Medições 02 e 03 – Item 16 – Aterro – Há incoerência na medição do serviço, 

pois esta deveria estar acompanhada da medição de outro item para fornecimento da 

matéria prima correspondente (geralmente saibro),  que não se encontra inclusa na 

composição. 

Esclarecer a incoerência observada. 

� Retorno da Jurisdicionada 

 O item MT 15.10.0050 – fornecimento de saibro – não foi medido 

concomitantemente com o serviço de aterro por falha na apropriação do serviço e 

corrigido na 8ª medição onde foi medido integralmente, totalizando o item. 

� Análise do retorno 

Não atendido.  Conforme a fiscalização reconhece, há uma relação direta entre 

os itens nº 16 e nº 25, pois o aterro (item 16) é realizado pelo fornecimento de saibro 

(item 25). Como o material é fornecido desagregado (ou, em outras palavras, solto) o 

seu volume é maior antes da compactação no aterro. Isto ocorre de forma inversa na 
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medição final dos itens. A quantidade acumulada de aterro ao final da 8ª medição é de 

1.210,30 m³ enquanto a de fornecimento de saibro é de 864 m³. Solicita-se esclarecer a 

incoerência apontada. 

 

� 2º Retorno 

Encaminhado como retorno a fl. 1 do Anexo 04. 

� Análise do 2º Retorno 

Atendido com recomendação. A fiscalização reconhece que o quantitativo 

medido de saibro encontra-se abaixo do esperado e informa que além do fato de que 

não haverá aditivo contratual, a empresa contratada não reivindicou a diferença. 

Recomenda-se que, neste caso, a fiscalização deixe registrada a abdicação da firma 

aos quantitativos não orçados, podendo fazê-lo, no diário de obras, para evitar 

reclamações futuras. 

5) ANÁLISE DO 1º RETORNO AOS QUESTIONAMENTOS DA 2ª VISITA 

5.1) Verificação de atendimento ao cronograma físic o financeiro 

� Questão em pauta 

Comentar e explicar o motivo de pagamento de quase 50% do contrato, este 

concentrado na medição final, conforme item 7.3 do relatório da 2ª visita. 

� Retorno da Jurisdicionada 

Devido à dificuldade na execução dos serviços de drenagem e pavimentação, 

principalmente devido à declividade de acesso a alguns trechos, alguns serviços se 

prolongaram por quase quatro meses para serem concluídos. Para não efetuarmos 

medições antes das conclusões dos serviços, optamos por aguardar os mesmos serem 

efetivamente concluídos para serem apurados e medidos em posterior aprovação de 

quantidades na rerratificação do contrato. 

� Análise do retorno 

Atendido.  O motivo foi esclarecido. 
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5.2) Topógrafo 

� Questão em pauta 

Esclarecer a necessidade diuturna de topógrafo à disposição por todo o 

período da obra, considerando-se ainda que os itens nos 2, 3 e 4 contam com o 

profissional em suas composições. 

� Retorno da Jurisdicionada 

Os itens acima questionados realmente possuem topógrafo em sua 

composição, mas os mesmos não englobam a necessidade da topografia ao longo da 

obra. Essa necessidade se justifica, pois as horas de topógrafo foram medidas para a 

elaboração de ordens de serviço, nivelamento de ruas, meio-fio e confirmação de cotas 

de soleira, já que muitas casas estavam “enterradas” e outras “penduradas”. 

� Análise do retorno 

Atendido.  Os itens 2, 3 e 4 representam serviços de levantamento topográfico 

prévio e, portanto, não cobre a necessidade diária de acompanhamento da obra. 

5.3) Espessura da pavimentação em concreto 

� Questão em pauta 

Solicita-se confirmar se toda a pavimentação de concreto dos logradouros foi 

de fato executada com 25cm de espessura. Justificar a adoção da mesma tendo em 

vista o exposto no item 8.3 do relatório da 2ª visita técnica. 

� Retorno da Jurisdicionada 

Os logradouros foram executados com espessura de 0,10m, conforme 

memória de cálculo da rerra (fl. 4 do Anexo 04). 

� Análise do retorno 

Atendido.  A memória de cálculo mostra as ruas atendidas e adota a espessura 

de 10cm. 

 

 

 



Processo TCMRJ 40/005043/2012 

Data    16/08/2012 Fls 

    Rubrica 

SGCE / 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo  

 

J:\CADASTRO\SMO\2011\Ct 70-11 - Obras de pavimentação, drenagem e saneamento - Vale dos 
palmares\3ª visita - aceitação\Relatório 3ª visita-REVISADO.doc              
 

 

 

5.4) Concreto: possibilidade de substituição de ite m SCO 

� Questão em pauta 

Solicitam-se fotos da execução do concreto dos arruamentos por 

bombeamento do material. Justificar por que não foi adotado o item SCO ET 

60.05.0071 para faturamento do serviço. 

� Retorno da Jurisdicionada 

O item ET 60.05.0071 não consta no contrato e não prevê transporte horizontal 

e o lançamento do concreto. 

� Análise do retorno 

Atendido.  De fato, o item ET60.05.0071 não prevê transporte e lançamento. 

 

5.5) Formas de madeira: possibilidade de substituiç ão de item SCO 

� Questão em pauta 

Justificar por que junto ao item nº 63 da planilha foi adotado um serviço 

aparentemente incompatível e com preço relativamente elevado ao contrário dos itens 

SCO ET 15.10.0150 ou ET 15.10.0400. 

� Retorno da Jurisdicionada 

Foi medido um item contido na planilha do contrato e que teve, inclusive, suas 

quantidades reduzidas para adequação ao executado. E os itens ET 15.10.0150 ou ET 

15.10.0400 não constam no contrato e as reutilizações previstas.  Nos sugeridos itens, 

respectivamente, 02 e 04 vezes, no campo mostram-se impraticáveis. 

� Análise do retorno 

Atendido. O quantitativo foi reduzido na rerratificação.  
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6) SÍNTESE DA VISITA 

6.1. Conforme relatado no relatório da 2ª visita, os serviços encontravam-se 

concluídos desde aquela ocasião. 

6.2. Os serviços foram executados conforme projeto e suas alterações.  

6.3. O registro “As Built” reflete a condição final da obra. 

6.4.  Não foi realizado registro fotográfico, tendo em vista que não houve 

evolução em relação a visita anterior. 

6.5. Não havia medições novas a serem analisadas. 

7) ANÁLISE DO RELATÓRIO FINCON 

7.1. O relatório FINCON, emitido em 14/05/2013, registra a aceitação 

provisória da obra, tendo sido medidos/liquidados R$ 5.032.695,54, correspondendo a 

quase totalidade do valor contratado. 

8) RECOMENDAÇÕES 

8.1. Recomenda-se que a fiscalização deixe registrada a abdicação da firma 

aos quantitativos não orçados, podendo fazê-lo, no diário de obras, para evitar 

reclamações futuras, conforme indicado no item 4.6. 

9) CONCLUSÃO 

Sugerimos o arquivamento do presente relatório referente ao Contrato  

nº 70/2011, tendo em vista a obra ter sido aceita, e para que o mencionado no item 8 

seja levado ao conhecimento do órgão, através de ofício em apartado. 

Após apreciação em Plenário, solicitamos a devolução a esta Inspetoria que 

viabilizará a oportunidade da apensação no processo do contrato originário 

2ª IGE, 21 de maio de 2013. 

 

Leonardo Ribeiro Fernandes Ismar Silva Moreno 
Auditor de Controle Externo/Engenheiro Auditor de Controle Externo 

40/901.651 40/901.778 



Processo TCMRJ 40/005043/2012 

Data    16/08/2012 Fls 

    Rubrica 

SGCE / 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo  

 

J:\CADASTRO\SMO\2011\Ct 70-11 - Obras de pavimentação, drenagem e saneamento - Vale dos 
palmares\3ª visita - aceitação\Relatório 3ª visita-REVISADO.doc              
 

 

 

Sra. Inspetora Geral, 
   
Ratifica-se o relatório da Visita de Aceitação Provisória ao Contrato  

nº 70/2011, opinando pelo arquivamento do presente e envio de ofício em 
apartado a jurisdicionada para ciência das recomendações realizadas. 

 
Solicita-se, após apreciação em plenário, o retorno do presente a esta 2ª 

IGE, para que seja viabilizada a apensação ao processo do contrato originário.  
 
 

À consideração de V. Sª 

 

  2ª IGE, 29/05/2013 

 

 

Carlos Roberto Milet Cavalcanti Júnior 
2ª IGE – 2ª Inspetoria Geral do Controle Externo 

Inspetor Setorial 
Matricula 40/901.373 

 
 

 
Sr. Secretário Geral da SGCE, 
De acordo. 

 
   2ª IGE, 

 
 

SIMONE DE SOUZA AZEVEDO 
Inspetora Geral/2ª IGE/SGCE 

Matrícula 40/900326 
 
 


